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PARTE B

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.º 13878/2009
Ao abrigo do disposto no artigo 16.º da Lei n.º 9/91, de 9 de Abril, 

exonero nesta data, a seu pedido expresso e por motivo da minha cessação 
de funções, o Provedor -Adjunto, Senhor Conselheiro Alberto Augusto 
Andrade de Oliveira.

3 de Junho de 2009. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento Ro-
drigues.

201896043 

 Despacho n.º 13879/2009
Por motivo da minha renúncia ao cargo de Provedor de Justiça, dou 

por findas as funções de Adjunta do meu Gabinete de Maria Isabel 
Ribeiro Salteiro, as quais vinha exercendo ao abrigo do despacho pu-

 Despacho n.º 13880/2009
Por motivo da minha renúncia ao cargo de Provedor de Justiça, dou 

por findas as funções de minha Secretária Pessoal, Germana Rosa Silva 
Alves Leite Caracol, as quais vinha exercendo ao abrigo do despacho 
publicado no Diário da República n.º 189, de 12 de Agosto de 2004, a 
partir de 3 de Junho de 2009.

3 de Junho de 2009. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento Ro-
drigues.

201896116 

blicado no Diário da República n.º 70, de 10 de Abril de 2007, a partir 
de 3 de Junho de 2009.

3 de Junho de 2009. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento Ro-
drigues.

201896108 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto

Declaração n.º 219/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2008 ao Clube de 
Vela de Tavira, NIPC 501460837, para a realização de actividades ou 
programa de carácter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

14162009 

 Declaração n.º 220/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2008 ao Gil Vicente 
Futebol Clube, NIPC 501228802, para a realização de actividades ou 
programa de carácter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

14182009 

 Declaração n.º 221/2009
Nos termos do n.º 10 do artigo 56.º -D do capítulo X do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2007 à Escola 
Desportiva Limiana, NIPC 501873350, para a realização de actividades 
ou programa de carácter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à segurança social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

14172009 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E 
MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Despacho n.º 13881/2009
A TRATOLIXO — Tratamento de Resíduos Sólidos, E. I. M., pretende 

proceder a obras de alargamento do aterro sanitário da Abrunheira e à 
construção de uma central de digestão anaeróbica de resíduos, tendo para 
o efeito solicitado autorização para proceder ao abate de 346 sobreiros 
que radicam numa área de 9,94 ha de povoamento, em prédios de sua 
propriedade e também cedidos para o efeito pela Câmara Municipal de 
Mafra, situados na freguesia da Malveira, no concelho de Mafra, e, por 
isso, o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
é chamado a emitir a presente declaração de imprescindível utilidade 
pública (DIUP).

Considerando o relevante interesse público, económico e social do 
empreendimento e a sua sustentabilidade, uma vez que se enquadra 
no Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos e na 
estratégia nacional para redução do resíduos biodegradáveis e vai per-



23814  Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009 

mitir implementar o Plano Estratégico de Resíduos para as áreas dos 
municípios de Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra, desviando assim dos 
aterros os resíduos biodegradáveis produzidos naqueles quatro conce-
lhos e reduzindo significativamente a quantidade de matéria orgânica 
aí depositada;

Considerando a inexistência de alternativas válidas à sua localização, 
uma vez que parte do empreendimento é referente ao alargamento de 
uma infra -estrutura já existente e ainda pelo facto de o local satisfazer 
as condicionantes técnicas e ambientais que se impõem e já estar dotado 
das restantes infra -estruturas previstas no referido Plano, não existindo 
na área dos quatro concelhos outro local que reunisse todas as valências 
necessárias;

Considerando que foi reconhecido o interesse público do aterro sani-
tário da Abrunheira e da central de digestão anaeróbica de resíduos, para 
efeitos de utilização dos solos integrados na Reserva Ecológica Nacional, 
por força dos despachos n.os 17 906/2008 e 17 907/2008, do Secretário 
de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades, publicados no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 3 de Julho de 2008;

Considerando que a Comissão Nacional da Reserva Agrícola Nacio-
nal (RAN) emitiu parecer favorável à utilização não agrícola dos solos 
integrados na RAN;

Considerando que a obra de alargamento do aterro sanitário foi su-
jeita a avaliação de impacte ambiental, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 197/2005, de 8 de Novembro, e da Declaração de Rectificação 
n.º 2/2006, de 2 de Janeiro, tendo sido emitida declaração de impacte 
ambiental favorável condicionada a, entre outras, ao cumprimento das 
disposições legislativas em matéria de protecção de sobreiros;

Considerando que a obra de construção da central de digestão ana-
eróbica de resíduos foi declarada isenta de avaliação de impacte am-
biental pelo Instituto do Ambiente, pelo que o Ministro do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional é também 
chamado a assinar a presente DIUP;

Considerando, ainda, que a TRATOLIXO, E. I. M., apresentou, nos 
termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de 
Junho, projecto de compensação e respectivo plano de gestão, em fase 
de aprovação, no qual se prevê a arborização com sobreiro em cerca de 
12 ha cedidos para o efeito pelo Centro Militar de Educação Física e 
Desporto — Tapada Militar de Mafra, sitos na freguesia e concelho de 
Mafra, que possuem condições edafo -climáticas adequadas;

Assim:
Face ao exposto, encontrando -se reunidas as condições estabelecidas 

no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de 
Junho, declara -se a imprescindível utilidade pública deste empreen-
dimento, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do 
diploma citado.

O Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local assina 
também a presente DIUP, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de Junho.

O abate dos sobreiros fica ainda condicionado à aprovação e à im-
plementação do projecto de compensação e respectivo plano de gestão, 
nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio, 
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de 
Junho.

29 de Maio de 2009. — Pelo Primeiro -Ministro, Eduardo Arménio 
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto e da Administra-
ção Local. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da Graça Nunes 
Correia. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas.

201896319 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.º 23/2009
Com a entrada em vigor do Despacho Normativo n.º 53/2005, de 15 

de Dezembro, foram alterados os procedimentos relativos aos pedidos 
de reembolso do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) e à corres-
pondente metodologia de controlo.

A preocupação com as condições de competitividade das empresas 
nacionais obriga à cuidada ponderação das circunstâncias em que a 
obtenção de reembolsos de IVA fica, à partida, dependente da prestação 
de garantia à administração fiscal, de modo a minimizar os constrangi-
mentos e os custos que tal exigência significa para os sujeitos passivos, 
particularmente para os de dimensão mais reduzida, que têm maiores 
dificuldades na obtenção de financiamento junto da banca.

Avança -se, assim, com medidas adicionais de simplificação e de 
redução de custos de contexto, introduzindo ajustamentos no domínio 
das garantias associadas aos pedidos de reembolso de IVA, ao abrigo 
do disposto no n.º 7 do artigo 22.º do Código do IVA.

Em primeiro lugar, elimina -se a obrigatoriedade de prestação de 
garantias automáticas actualmente exigidas para os primeiros reem-
bolsos e para as situações de cessação de actividade e de mudanças de 
regimes especiais.

Por outro lado, para os primeiros reembolsos enquadrados no n.º 5 
do Despacho Normativo n.º 53/2005, passa a prever -se que, caso os 
sujeitos passivos optem por prestar garantia, podem receber o reem-
bolso no prazo mais curto de 30 dias, desde que preencham os restantes 
requisitos legais.

As outras alterações introduzidas prendem -se, especificamente, com a 
avaliação global e periódica prevista no n.º 12 do Despacho Normativo 
n.º 53/2005, no que se refere aos parâmetros e à eficácia do sistema 
de indicadores de risco implementado, bem como, em geral, às novas 
metodologias de controlo adoptadas.

Considerando a avaliação que, para o efeito, foi efectuada pelos 
serviços e a experiência adquirida ao longo do período de tempo de-
corrido desde a respectiva entrada em vigor, bem como as alterações 
introduzidas a alguns procedimentos que interagem com a metodologia 
de controlo existente, mostra -se necessário proceder a algumas altera-
ções ao referido despacho normativo, de forma a melhorar o sistema 
de controlo, simplificar as obrigações dos sujeitos passivos e clarificar 
alguns aspectos.

Considerando, ainda, a renumeração efectuada ao Código do IVA, 
através do Decreto -Lei n.º 102/2008, de 20 de Junho, bem como o facto 
de o Despacho Normativo n.º 53/2005, de 15 de Dezembro, já ter sido 
objecto de alterações através do despacho normativo n.º 31 -A/2008, de 
12 de Junho, procede -se, também, em anexo, à republicação do Des-
pacho Normativo n.º 53/2005, de 15 de Dezembro, com as alterações 
entretanto introduzidas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 22.º do Código do IVA, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de Dezembro, e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 102/2008, de 20 de Junho, determina -se 
o seguinte:

1 — Os n.os 1, 2, 5, 6, 7, 8 e 9 do Despacho Normativo n.º 53/2005, 
de 15 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«1 — Os sujeitos passivos que solicitem reembolsos através da 
declaração prevista no artigo 41.º do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (CIVA) devem remeter a respectiva declaração periódica 
dentro do prazo legal e por transmissão electrónica de dados, através 
do sítio electrónico da Direcção -Geral dos Impostos, acompanhada 
dos seguintes elementos:

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 — Nas relações previstas no número anterior, podem ser in-
cluídos num único valor e até ao limite de 5 % do montante total de 
cada relação:

a) [...]
b) [...]
c) No que respeita à referida na alínea c), as operações a que res-

peitem regularizações de imposto não previstas nos artigos 23.º a 26.º 
do CIVA e inferiores a € 1000.

5 — O IVA cujo reembolso, de valor superior a € 10 000, for so-
licitado por sujeitos passivos que efectuem operações isentas ou não 
sujeitas que conferem direito a dedução, ou relativamente às quais 
a obrigação de liquidação do imposto seja da responsabilidade do 
adquirente e que representem, pelo menos, 75 % do valor total das 
transmissões de bens e prestações de serviços do respectivo período 
e que, sendo o primeiro reembolso, tenham prestado garantia, é res-
tituído no prazo de:

a) 30 dias a contar da data de recepção da garantia prestada, no 
caso de primeiro reembolso;

b) 30 dias a contar da data de recepção do pedido de reembolso, 
nos restantes casos.




